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                                                           COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
                                                                                 Processo nº 129/2016 – Tomada de Preços 007/2017

EDITAL DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS n.º 007/2017 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO n.º 129/2017
TIPO: TÉCNICA E PREÇO
AMPLA PARTICIPAÇÃO
1. PREÂMBULO

1.1. A Secretaria Municipal de Administração de Guaxupé e a Comissão Permanente de Licitação designada pela Portaria n.º 188/2017, levam ao conhecimento dos interessados, na forma da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, com as alterações da Lei Complementar nº. 147, de 07 de agosto de 2014, Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, Leis Federais nº 6.766, 19 de dezembro de 1979 e 9.785, 29 de janeiro de 1999 e demais legislações pertinentes, que farão realizar licitação na modalidade estabelecida em epígrafe, empreitada tipo TÉCNICA E PREÇO destinada à seleção e contratação de consultoria especializada para elaborar a revisão do Plano Diretor Participativo – Lei Complementar nº 1.753/06 de 09 de outubro de 2006 e alterações posteriores e Elaboração do Plano de Mobilidade Urbana, do município de Guaxupé/MG, mediante as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.


1.2. Como órgão requisitante figura a Secretaria Municipal de Obras e Desenvolvimento Urbano.

1.3. Cópia do edital estará à disposição dos interessados na Secretaria Municipal de Administração, com sede provisória na rua Tiradentes nº 19, Centro, Guaxupé/MG, a partir do dia 23 de junho de 2017 e também no sitio eletrônico da Prefeitura de Guaxupé, no endereço www.guaxupe.mg.gov.br. 


1.4. As empresas interessadas em participar deste certame deverão se cadastrar previamente na Secretaria de Administração da Prefeitura de Guaxupé até o dia 21 de julho de 2017, apresentando a relação de documentos elencados no sitio eletrônico anteriormente mencionado. 


1.5. A entrega e abertura dos envelopes "Documentação de Habilitação” e “Proposta Comercial” se dará às 09:00 horas do dia 26 de julho de 2017,  em sessão pública na Sala de Licitações da Secretaria de Administração da  Prefeitura de Guaxupé/MG, localizada na rua Tiradentes n 19, Centro, Guaxupé/MG, salvo a ocorrência de  fato superveniente que impeça a realização da sessão, caso em que esta será  adiada para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e horário anteriormente estabelecido, salvo comunicação em contrário.

2. OBJETO
2.1. O presente procedimento licitatório tem como objeto a empreitada tipo menor preço global, destinada a seleção e contratação de consultoria especializada para elaborar a revisão do Plano Diretor Participativo – Lei Complementar nº 1.753/06 de 09 de outubro de 2006 e alterações posteriores e Elaboração do Plano de Mobilidade Urbana, do município de Guaxupé/MG, observados todos os requisitos técnicos e normativos aplicáveis.
3. CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar da presente licitação empresas especializadas legalmente estabelecidas no País, cujo objeto social seja consentâneo ao do certame e profissionais especializados cuja formação lhes permita desenvolverem os projetos, objeto deste edital. 

3.2. Não serão admitidos interessados que se enquadrem em quaisquer das situações a seguir relacionadas:

3.2.1. Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pelo Município;
3.2.2. Sejam declarados inidôneos em qualquer esfera de Governo;
3.2.3. Estejam sob regime de falência, concordata, dissolução ou liquidação;
3.2.4. Todos aqueles casos proibidos pela legislação vigente;
3.2.5. Possuam proprietário titular ou sócio de mandato eletivo;
3.2.6. Estejam descumprindo o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988;
3.2.7. Não poderão participar os interessados enquadrados nas situações previstas no Art. 9º da Lei 8.666/93.

3.3. A observância das vedações do item 3.2 e seus subitens é de inteira responsabilidade do proponente que, pelo descumprimento, se sujeitará às penalidades legais cabíveis.
3.4. Da previsão de Consórcio

3.4.1. Poderão também participar desta licitação empresas constituídas em consórcio desde que atendidas às condições previstas no Art. 33 da Lei 8.666/93, que deverão ser comprovadas no momento da habilitação jurídica.
3.4.2. Na hipótese de utilização das prerrogativas para consórcio, a LICITANTE deverá apresentar atestados que comprovem a experiência anterior das empresas consorciadas, de acordo com a parcela de serviços a elas atribuída.
3.4.3. Somente poderão participar da presente licitação as empresas de Consultoria Especializada ou consórcio de empresas de Consultoria Especializada, na forma prevista neste Termo de Referência, que tenham o objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado, legalmente constituídas e que comprovarem sua habilitação conforme disposto neste Termo.
3.4.4. No caso de consórcio a empresa deverá apresentar o instrumento público ou particular de compromisso de constituição de consórcio, devidamente registrado, subscrito por todas as participantes, na forma da legislação aplicável juntamente com a documentação exigida para fins de credenciamento.
3.4.5. A comprovação de Capital Social Registrado e Integralizado deverá ser acrescida de 30% (trinta por cento), conforme art. 33, III da Lei 8.666/93.
3.4.6. Indicação da empresa líder, obrigatoriamente aquela que apresente o maior dos Capitais Social/Patrimônio Líquido ou aquela que possua maior parcela de participação das empresas consorciadas, sendo a responsável principal perante a Contratante, e que deverá ter poderes expressos para representar o consórcio em todas as fases do procedimento licitatório e da execução contratual, até o término de sua vigência.
3.4.7. Compromisso de que o consórcio não terá sua composição ou constituição alterada, ou, sob qualquer forma modificada, sem prévia anuência da Contratante.
3.4.8. Compromisso, se for opção do consórcio, de constituir Sociedade de Propósito Específico (SPE), que sucederá o consórcio posteriormente à contratação do consórcio pela Contratante.
3.4.9. Compromisso de que a duração do consórcio (caso seja ele o vencedor) será compatível com a vigência do contrato e até o encerramento das obrigações contratadas.
3.4.10. O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio nos termos do compromisso estabelecido no contrato.
3.4.11. Fica impedida a participação de empresa consorciada através de mais de um consórcio ou isoladamente, conforme inciso IV do artigo 33, da Lei 8.666/93.

4. PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS

4.1. As solicitações de esclarecimento de dúvidas a respeito de Condições deste Edital deverão ser endereçadas ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação preferencialmente, até o terceiro dia útil que anteceder a data estabelecida neste instrumento convocatório para a reunião de recebimento e abertura dos envelopes de Habilitação e Proposta, através do e-mail prefeituragxp@yahoo.com.br, cabendo à empresa interessada confirmar seu recebimento.


4.2. A apresentação dos envelopes para participação na licitação será considerada como evidência de que a empresa examinou completamente o edital e todos os seus anexos, obtendo todas as informações necessárias sobre quaisquer pontos duvidosos, e que considera que o caderno desta licitação lhe permitiu preparar a proposta de maneira satisfatória.

5. DO VALOR ESTIMADO DOS SERVIÇOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1. O valor total estimado para a contratação do objeto desta Licitação é de R$ 304.876,00 (trezentos e quatro mil, oitocentos e setenta e seis reais).
5.1.1. As despesas inerentes correrão sob a rubrica orçamentária: 02.09.02.15.452.1007.2171.3.3.90.39.00 – ficha 697, fonte de recurso 100 – recursos próprios do município.
6.  DA ENTREGA DOS ENVELOPES
6.1. Deverão ser entregues três envelopes lacrados e distintos.

6.1.1. O primeiro envelope conterá a documentação para habilitação e será identificado como:

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA DE GUAXUPÉ

ENVELOPE nº 1 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
PROCESSO 129/2017 TOMADA DE PREÇOS 007/2017

NOME OU RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE

6.1.2. O segundo envelope conterá a proposta técnica e deverá ser identificado como:

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA DE GUAXUPÉ

ENVELOPE nº 2 - DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA
PROCESSO 129/2017 TOMADA DE PREÇOS 007/2017

NOME OU RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE

6.1.3. O terceiro envelope conterá a proposta comercial e deverá ser identificado como:

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA DE GUAXUPÉ

ENVELOPE nº3 – PROPOSTA COMERCIAL
PROCESSO 129/2017 TOMADA DE PREÇOS 007/2017

NOME OU RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE

6.1.4. Os envelopes deverão ser visitados pelos representantes, devidamente lacrados e entregues na Secretaria Municipal de Administração localizada na rua Tiradentes n 19, Centro, Guaxupé/MG, até as 09:00 (nove horas) do dia 26 de julho de 2017.
6.2. A entrega dos envelopes de documentação e propostas, implica na aceitação integral e irretratável dos termos deste Edital, seus anexos e instruções, bem como a observância dos regulamentos, normas e disposições legais pertinentes.
7. DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO

7.1. O prazo máximo para execução dos serviços é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias a partir da data da Ordem de Serviço.
7.2. Os atrasos na entrega dos projetos somente poderão ser aceitos em casos fortuitos ou de força maior, conforme a Lei 8.666/93 e disposições contidas no Código Civil.
8. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

8.1. Poderão participar da presente licitação as empresas nas situações previstas no item 3 e seus subitens.
8.2. Os documentos necessários para o credenciamento e para a habilitação deverão ser originais ou cópia autenticada em cartório competente.
8.2.1. Também serão considerados válidos os documentos autenticados por funcionário público da Prefeitura de Guaxupé, admitindo-se, ainda, publicação em órgão de imprensa oficial. 

8.2.2. A exigibilidade de documentos já apresentados poderá ser suspensa caso estes já tenham sido apresentados em fase anterior.
8.3. As sociedades anônimas deverão apresentar cópia do balanço publicado e as sociedades limitadas, balanço em que conste, expressamente, o nº de folhas do diário em que se ache transcrito, certificado por contador inscrito no Conselho Regional de Contabilidade.
8.4. Serão aceitos documentos que expressem sua validade, desde que em vigor ou quando não declarada sua validade pelo emitente, expedido há 60 (sessenta) dias, no máximo, da data de abertura dos envelopes.
8.4.1. A condição elencada no item 8.4 não se aplica aos atestados de Capacidade Técnica.

8.5. A Comissão Permanente de Licitação poderá proceder à diligência quanto à autenticidade e veracidade das informações e documentos apresentados na licitação, conforme parágrafo 3º do artigo 43 da Lei 8.666/93.

9.  CREDENCIAMENTO DO REPRESENTANTE

9.1.  Na sessão pública para recebimento da documentação de habilitação (envelope 01), da proposta técnica (envelope 02) e da proposta comercial (envelope 03), o proponente ou seu representante deverá se apresentar para credenciamento, junto ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, devidamente munido dos seguintes documentos:

9.1.1. Carta de credenciamento emitido pela empresa ou pessoa física indicando a pessoa que representará a proponente na licitação, com firma reconhecida, que lhe permitirá assinar documentos e tomar decisões em nome de seu representado.

9.1.1.1. O documento de credenciamento deverá obedecer ao modelo do Anexo IV, com menção expressa de todos os poderes, inclusive para receber intimações, interpor e desistir de interposição de recursos.
9.1.2. O documento de credenciamento poderá ser substituído por instrumento público ou por particular de mandato, com firma reconhecida, ou ainda documento que comprove os necessários poderes para praticar todos os atos pertinentes ao certame, em nome do proponente;
9.1.2.1. No caso de credenciamento por instrumento particular de mandato, com firma reconhecida de dirigente, sócio ou proprietário da empresa proponente, deverá ser apresentada cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social, e da última alteração estatutária ou contratual, no qual sejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

9.1.2.2. No caso de credenciamento por instrumento particular de mandato, com firma reconhecida de profissional especializado proponente, deverá ser apresentada cópia autenticada dos documentos pessoais (CPF e RG).
9.1.2. Carteira de identidade ou outro documento equivalente com foto, acompanhada de cópia para autenticação.
9.1.3. Declaração de concordância com os termos do edital, com firma reconhecida – Modelo no Anexo V.
9.1.4. Cópia autenticada ou a vista do original do Contrato Social e de todas as suas alterações posteriores (pessoa jurídica);
9.1.5. Os documentos solicitados no item 9 e seus subitens deverão ser apresentados fora dos envelopes de Documentação de Habilitação e Proposta Comercial e entregues ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação no ato de abertura da sessão.
9.1.6 Será admitido apenas 01 (um) representante para cada proponente credenciado. 
9.1.7. A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, poderá importar na imediata exclusão do proponente (pessoa jurídica ou física) por ele representada, salvo motivo justificado e autorização expressa do Presidente da Comissão Permanente de Licitação. 

10. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA A FASE DE HABILITAÇÃO:
10.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA

10.1.1.1. Certificado de Registro Cadastral - CRC, emitido pela Prefeitura Municipal de Guaxupé;
10.1.1.2. Cédula de identidade do representante, acompanhada de cópia para autenticação;
10.1.1.3. Registro comercial, no caso de empresa individual;
10.1.1.4. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
10.1.1.5. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
10.1.1.6. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

10.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
10.2.1 Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, comprovando a regularidade junto ao INSS e demais tributos federais e débitos com a União.

10.2.2 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho.
10.2.3 Prova de regularidade junto ao FGTS: Certidão de Regularidade de Situação.
10.2.4 Prova de regularidade junto à Fazenda do Município do licitante: Certidão Negativa de Débito ou equivalente.
10.2.5 Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual: Certidão Negativa de Débito ou equivalente.
10.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

10.3.1. Atestado(s) emitido(s) e assinado(s) pelo representante legal da pessoa jurídica de direito público e/ou privado, em nome da licitante, comprovando a capacidade de fornecimento do objeto da Licitação. 
10.3.1.1. Os atestados que não demonstrarem real capacitação técnica por fornecimento de objeto equivalente, levarão à inabilitação do concorrente. 
10.3.2. O atestado do fornecedor deverá ser em papel timbrado da empresa que está fornecendo o atestado, identificando razão social, endereço completo, CNPJ e Inscrição Estadual da empresa e nome do titular que está atestando.
10.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

10.4.1. Certidão negativa de pedido de falência e concordata.
10.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

10.4.2.1. As empresas recém constituídas que não completaram um exercício financeiro deverão apresentar Balanço de constituição, assinado por profissional legalmente habilitado.
10.4.2.2. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis, se encerrados há mais de três meses da data da apresentação da proposta, poderão ser atualizados segundo a variação do INPC/IBGE entre a data de encerramento do balanço e a data de apresentação da proposta.
10.4.3. Comprovação do índice ILC (Índice de Liquidez Corrente) e ILG. (Índice de Liquidez Geral) maior ou igual a 1,0, obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

ILC = (AC/PC)

ILG = (AC+RLP) / (PC + ELP)

AC = Ativo Circulante; PC = Passivo Circulante; RLP = Realizável em Longo Prazo; ELP = Exigível em Longo Prazo.
10.4.3.1. O Balanço Patrimonial, as demonstrações contábeis e os cálculos do ILC e do ILG apresentados pela proponente deverão conter assinatura do representante legal da empresa licitante e de seu contador inscrito no Conselho Regional de Contabilidade - CRC, ou, caso apresentadas por meio de publicação, de forma a possibilitar a identificação do veículo e a data de sua publicação.
10.5. OUTRAS DECLARAÇÕES 

10.5.1.  Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, correspondente à proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos (Modelo no Anexo VI).
10.5.2. Declaração de que no quadro da Empresa não há funcionário público do Município de Guaxupé (Modelo no Anexo VII).
10.5.3. Declaração de inexistência de fato impeditivo (Modelo no Anexo VIII).
10.6. MICROEMPRESA

10.6.1. Para fins de concessão de tratamento favorecido, diferenciado e simplificado às microempresas e empresas de pequeno porte, instituído pela Lei Complementar n.º 123/2006, em especial quanto ao Art. 3º, as empresas deverão apresentar:

10.6.1.1. Declaração de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresas ou empresas de pequeno porte, estando aptas a usufruir o tratamento favorecido estabelecido no Capítulo V – Seção Única daquela Lei Complementar (Modelo Anexo IX).
10.6.1.2. Cópia autenticada do Balanço Patrimonial do último exercício social (cópia autenticada ou à vista do original), ou Declaração de Imposto e Renda de Pessoa Jurídica, vigente.
10.6.1.3. As empresas recém constituídas que não completaram um exercício financeiro deverão apresentar Balanço de constituição, assinado por profissional legalmente habilitado.

10.6.1.4. Apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

10.6.2.  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
10.6.3. A declaração do vencedor de que trata a alínea 10.6.2 acontecerá na fase de abertura dos envelopes de proposta comercial, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal;
10.6.4. A prorrogação do prazo previsto no Item 10.6.2 deverá sempre ser concedida pela administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho, desde que devidamente justificados;
10.6.5. O não cumprimento da regularização no prazo previsto no item 10.6.2 implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

11. DA PROPOSTA TÉCNICA

11.1. A Proposta Técnica deverá ser preenchida nos moldes do Anexo II deste edital, contendo todas as informações previstas, observadas as instruções constantes dos itens seguintes:
11.1.1. Redigida em idioma português, datilografada ou digitada em via única, sem rasuras, ressalvas ou correções e assinada pelo representante legal da empresa.

11.1.2. A proposta deverá referir-se à integralidade do objeto licitado.
12. DA PROPOSTA COMERCIAL

12.1. A Proposta Comercial deverá ser preenchida nos moldes do Anexo III deste edital, contendo todas as informações previstas, observadas as instruções constantes dos itens seguintes:
12.1.1. Redigida em idioma português, datilografada ou digitada em via única, sem rasuras, ressalvas ou correções, e assinada pelo representante legal da empresa.
12.1.2. A proposta deverá referir-se à integralidade do objeto licitado.
12.1.3.  O prazo de validade da proposta deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a partir da data da abertura dos envelopes.
12.1.4. Só será aceita cotação em moeda nacional.
12.1.5. Nos preços deverão ser incluídos os valores de quaisquer gastos ou despesas com impostos, taxas e fretes, não podendo o proponente exercer pleitos de acréscimos posteriores, após a abertura da Proposta comercial.
12.2. Quaisquer custos adicionais para atender aos requisitos do edital, correrão por conta do proponente.
12.3. Em caso de divergência entre o preço unitário e o total, prevalecerá o primeiro, do mesmo modo que prevalecerá o valor expresso por extenso sobre o valor numérico.
12.4. Não serão levadas em consideração quaisquer ofertas que não se enquadrem nas especificações exigidas. 

13. DA ABERTURA DOS ENVELOPES

13.1. Na data e hora marcadas para a realização da licitação, a Comissão Permanente de Licitação procederá à abertura dos envelopes, sob a garantia de acesso dos representantes credenciados das firmas proponentes a todos os documentos.

13.1.1. A Comissão Permanente de Licitação providenciará que todos os envelopes, primeiramente, recebam o visto dos presentes.
13.2. Após o visto que trata o item anterior, serão abertos os envelopes da Documentação de Habilitação que serão devidamente conferidos e analisados quanto a sua autenticidade e pertinência pela Comissão Permanente de Licitação, que decidirá pela habilitação ou inabilitação dos licitantes.
13.3. Não serão abertos os envelopes de Proposta Técnica e Proposta Comercial das empresas inabilitadas na primeira fase do certame. 

13.3.1. Não serão abertos os envelopes de Proposta Comercial das empresas cuja proposta técnica não alcançar a pontuação mínima exigida.
13.4. Os envelopes com a documentação de habilitação, proposta técnica e proposta comercial poderão ser abertos numa única reunião, desde que não haja necessidade de diligência para complementar a instrução e que as empresas participantes, através de seus representantes, renunciem expressamente ao prazo recursal.
13.4.1. Havendo o expresso protesto por recurso, será fixada a data de abertura dos envelopes da Proposta.
13.5. Os envelopes não abertos serão devolvidos, intactos, aos respectivos licitantes.
14. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS
14.1 - Os documentos constantes da Proposta Técnica serão analisados e julgados com base nos critérios descritos abaixo.

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	PONTUAÇÃO

MÍNIMA
	PONTUAÇÃO MÁXIMA

	A
	PLANO DE TRABALHO
	20
	40

	
	Conhecimento do Problema
	10
	20

	
	Metodologia
	10
	20

	B
	EQUIPE TÉCNICA
	20
	40

	
	Coordenador Geral
	5
	10

	
	Coordenador das ações técnicas e urbanísticas e ambientais
	5
	10

	
	Coordenador das ações de

mobilização social e comunicação
	5
	10

	
	Coordenação das ações jurídicas
	5
	10

	C
	EXPERIÊNCIA DA

LICITANTE
	10
	20

	
	TOTAL
	50
	100


14.1.1. A nota técnica mínima aceitável para participar da abertura da Proposta de preços é de 50 (cinquenta) pontos, respeitados os valores mínimos de cada subitem estabelecido na tabela. 
14.1.2. A LICITANTE que não conseguir a referida pontuação estará automaticamente desclassificada. A pontuação máxima será 100 pontos.
14.2. Exame da Proposta Técnica e Critérios para Pontuação
As Propostas Técnicas das Licitantes serão examinadas quanto ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos e de acordo com os critérios para pontuação constantes deste item. Verificado o atendimento às referidas condições, proceder-se-á à classificação da Proposta Técnica, de acordo com a nota obtida e fórmula a seguir:

NPT = NT1 + NT2 + NT3

Onde:

NPT = Nota final da Proposta Técnica da Licitante

NT1 = Nota Técnica referente ao Plano de Trabalho.

NT2 = Nota Técnica referente à Equipe técnica.

NT3 = Nota Técnica referente à Experiência da Licitante.

14.3. PLANO DE TRABALHO

Deverá ser apresentado através de um texto com no mínimo 15 (quinze) e no máximo 30 (trinta) páginas, no formato A4, letra Arial 11, e mais 5 (cinco) páginas no máximo, de gráficos e quadros, no formato A3 ou A4. Admite-se, entre textos, a inserção de quadros, tabelas, figuras, fotos e gráficos com emprego de outro tipo de letra e fonte sem que ultrapasse o limite máximo de páginas determinadas. 
O julgamento será baseado na descrição clara do problema e do procedimento a ser adotado na execução do serviço.
A pontuação deste item será obtida pela média aritmética dos pontos dados por cada membro da Subcomissão Técnica devidamente nomeada pela autoridade superior para o julgamento das propostas técnicas.
O plano de trabalho deverá manter coerência com o Termo de Referência descrito no Anexo I do edital.
· Máximo de 40 (quarenta) pontos.

· Mínimo 20 (vinte) pontos.

a) Conhecimento do problema …...................................... 20 pontos

b) Metodologia …............................................................... 20 pontos

Para a pontuação referente aos subitens a) Conhecimento do Problema e b) Metodologia, serão observados os critérios descritos a seguir no exame dos documentos e informações apresentados na Proposta Técnica do licitante, qualificando a proposta em relação a cada subitem e atribuindo a respectiva pontuação mediante a aplicação dos percentuais abaixo indicados sobre o número máximo de pontos correspondente aos subitens:

· Inadequado – 0% (zero por cento): serão enquadrados nesta qualificação os Subitens de avaliação em relação aos quais a Licitante não apresenta as proposições relevantes apontadas no Termo de Referência;
· Ruim – 25 % (vinte e cinco por cento): serão enquadrados nesta qualificação os Subitens de avaliação em relação aos quais o Licitante apresenta as proposições relevantes apontadas no Termo de Referência; mas de forma incompleta, não satisfazendo a todos os Produtos esperados apontados pela Entidade Contratante.
· Regular – 50 % (cinquenta por cento): serão enquadrados nesta qualificação os Subitens de avaliação em relação aos quais o Licitante apresenta as proposições relevantes apontadas no Termo de Referência; de forma completa, apenas atendendo aos Produtos esperados apontados pela Entidade Contratante.
· Bom – 75 % (setenta e cinco por cento): serão enquadrados nesta qualificação os Subitens de avaliação em relação aos quais o Licitante apresenta as proposições relevantes apontadas no Termo de Referência; de forma completa, e com melhoramentos pontuais em relação aos Produtos esperados explicitados pela Entidade Contratante no Termo de Referência.
· Excelente – 100 % (cem por cento): serão enquadrados nesta qualificação os Subitens de avaliação em relação aos quais o Licitante apresenta proposições mais abrangentes que as mínimas apontadas no Termo de Referência; evidenciando conhecimento mais aprofundado das questões pertinentes aos serviços objeto da Licitação, melhoramentos significativos na metodologia de atuação, na apresentação de resultados e/ou nas formas de organização para execução dos serviços, que demonstrem estar sendo oferecido um serviço de qualidade técnica superior em relação aos Produtos esperados explicitados no Termo de Referência.
a) CONHECIMENTO DO PROBLEMA

· Pontuação Máxima – 20 pontos.

· Pontuação Mínima – 10 pontos.

· Máximo de 12 páginas.

Segundo os critérios estabelecidos nesse Edital, a empresa deverá demonstrar o conhecimento do problema a ser enfrentado. O Problema deverá ser abordado considerando duas linhas:

· Linha 1 – Conhecimento do problema referente às questões urbanas de Planos Diretores Municipais, Planos de Mobilidade e os aspectos importantes no município de Guaxupé;

· Linha 2 – Conhecimento do problema referente à Mobilização Social e a processos participativos no município de Guaxupé.

O conhecimento do problema será pontuado através da análise objetiva da abordagem da empresa Licitante, devendo na sua apresentação levar em consideração todos os aspectos relevantes, estratégicos, bem como:

· O estado da arte sobre a temática do planejamento urbano no Brasil, os Planos Diretores Municipais pós Estatuto da Cidade, bem como a Política de Mobilidade Urbana;

· As principais preocupações e os conhecimentos técnicos da empresa participante sobre a problemática que enseja o objeto da presente licitação;

· Caracterização do município no contexto regional e local nos seus aspectos socioespaciais e sobre o planejamento e a gestão territorial do município de Guaxupé;

· Os principais aspectos relacionados às potencialidades e desafios da cidade para a revisão do seu Plano Diretor Municipal e implantação do Plano de Mobilidade Urbana nos seus aspectos socioespaciais e relacionados ao processo participativo;

· Breve descrição dos principais desafios na execução dos produtos a serem entregues a contratada.

Importante ressaltar que na descrição desse tópico a Licitante deverá demonstrar conhecimento sobre os aspectos práticos desse desafio, sempre subsidiado em conhecimento técnico de cada ação.

	Conhecimento do Problema
	Mínimo 10 Pontos

	Inadequada
	0

	Ruim
	5

	Regular
	10

	Bom
	15

	Excelente
	20


b) METODOLOGIA

· Valor Máximo - 20 pontos.

· Valor Mínimo – 10 pontos

· Máximo de 18 páginas.
Segundo os critérios estabelecidos no Termo de Referência, a empresa deverá apresentar a metodologia a ser implementada. A metodologia proposta deverá considerar duas linhas:

· Linha 1 – Metodologia para abordagem das questões urbanas do Plano Diretor Municipal considerando os princípios do Estatuto da Cidade, Plano de Mobilidade Urbana considerando os princípios da Política Nacional de Mobilidade Urbana e as particularidades apontadas no conhecimento do problema sobre o município de Guaxupé;

· Linha 2 – Metodologia a ser utilizada para a Mobilização Social e o processo de participação da sociedade, considerando as particularidades apontadas no conhecimento do problema sobre o Município de Guaxupé.
A metodologia será pontuada através da análise objetiva da abordagem da empresa Licitante, devendo na sua apresentação levar em consideração todos os aspectos relevantes estratégicos.
Deverão ainda ser apresentados:

· Modelo Gerencial e Estrutura Básica Organizacional: Demonstração dos procedimentos, objetivos, níveis de abrangência e metodologia a serem adotados nas Ações e Atividades, incluindo Estrutura Organizacional, referencial teórico e aspectos a serem observados durante o contato com as comunidades e execução dos serviços, metas e resultados esperados.

· Organogramas: devem conter a discriminação dos vários setores, com seu responsável;

· Fluxogramas: devem indicar a sequência e o inter-relacionamento de todas as atividades decorrentes das fases de projeto;

· Estrutura de apoio técnico-administrativo: informar estrutura que será utilizada, abrangendo escritórios, estrutura de trabalho da equipe técnica, veículos e equipamentos de escritório, descrição dos recursos de informática – hardware e software, e equipamentos que a licitante utilizará para a execução do trabalho.
Será analisado o conteúdo, considerando-se os aspectos de coerência, adequabilidade, clareza, objetividade, inovação, grau de abordagem e forma de apresentação, considerando os seguintes critérios:

	Linha 1– Metodologia para abordagem das questões urbanas do Plano Diretor Municipal considerando os princípios do Estatuto da Cidade, Plano de Mobilidade Urbana considerando os princípios da Política Nacional de Mobilidade Urbana e as particularidades apontadas no conhecimento do problema sobre o município de Guaxupé.
	5 pontos

	Inadequada
	0

	Ruim
	1

	Regular
	2

	Bom
	3

	Excelente
	5

	Linha 2 – Metodologia a ser utilizada para a Mobilização Social e o processo de participação da sociedade, considerando as particularidades apontadas no conhecimento do problema sobre o Município de Guaxupé.
	5 pontos

	Inadequada
	0

	Ruim
	1

	Regular
	2

	Bom
	3

	Excelente
	5

	Modelo Gerencial e Estrutura Básica Organizacional/ Organogramas/ Fluxogramas/ Estrutura de apoio técnico-administrativo.
	10 pontos

	Inadequada
	0

	Ruim
	2

	Regular
	4

	Bom
	6

	Excelente
	10


14.4 - EQUIPE TÉCNICA

As notas serão definidas em função da experiência dos profissionais e de suas designações nas atividades para as quais foram indicadas, sendo atribuídos no máximo de 40,0 (quarenta) pontos, e no mínimo 20,0 (vinte) pontos distribuídos como a seguir:
14.4.1 – Equipe Mínima
B.1.1) Coordenador Geral

· Pontuação Máxima - 10 (dez) pontos

· Pontuação Mínima – 05 (cinco) pontos

· Graduação mínima: ARQUITETURA E URBANISMO
· Experiência profissional comprovada: no mínimo 02 (dois) anos.

· Conhecimento em coordenação geral de contrato de execução, análise de planos e projetos e coordenação de equipes multidisciplinares.
	Quadro para obtenção de Notas para o Coordenador Geral

	Discriminação
	PONTOS

	
	PARCIAL
	TOTAL (MAX)

	a) Tempo de experiência profissional comprovado, na área de formação.
	6,0

	Acima de 10 anos
	6
	

	>5 anos e < 10 anos
	4
	

	>3 anos e < 05 anos
	2
	

	02 anos e < 3 anos
	1
	

	b) Número de Atestados de Capacidade Técnica na Coordenação de Equipes e Contratos.
	4,0

	3 ou mais atestados
	4
	

	2 atestados
	2
	

	1 atestado
	1
	

	Total máximo de pontos para o Coordenador Geral
	10,0


B. 1. 2) Coordenador das ações técnicas e urbanísticas e ambientais

· Pontuação Máxima - 10 (dez) pontos

· Pontuação Mínima – 05 (cinco) pontos

· Graduação mínima: ARQUITETURA E URBANISMO
· Experiência profissional comprovada: no mínimo 02 (dois) anos.
· Experiência em elaboração de Plano Diretor Municipal, Leis e Planos de Ordenamento Territorial e coordenação de equipes multidisciplinares.

	Quadro para obtenção de Notas para o Coordenador das ações técnicas e urbanísticas e ambientais

	Discriminação
	PONTOS

	
	PARCIAL
	TOTAL (MAX)

	a) Tempo de experiência profissional comprovado, na área de formação.
	6,0

	Acima de 10 anos
	6
	

	>5 anos e < 10 anos
	4
	

	>3 anos e < 05 anos
	2
	

	02 anos e < 3 anos
	1
	

	b) Número de Atestados em Plano diretor Físico-Territorial Urbano,

Plano de Uso e ocupação do solo e/ou Plano Diretor Municipal
	4,0

	3 ou mais atestados
	4
	

	2 atestados
	2
	

	1 atestado
	1
	

	Total máximo de pontos para o Coordenador das ações técnicas e urbanísticas e ambientais
	10,0

	NOTA RELEVANTE: Junto aos atestados deverá ser entregue a planilha constante no Anexo II, devidamente preenchida.


B. 1. 3) Coordenador das Ações de Mobilização Social e Comunicação

· Pontuação Máxima – 10 (dez) pontos.

· Pontuação Mínima – 05 (cinco) pontos.

· Graduação mínima: CIÊNCIAS SOCIAIS, SERVIÇOS SOCIAL, PEDAGOGIA OU

COMUNICAÇÃO SOCIAL

· Experiência profissional comprovada: no mínimo 02 (dois) anos.
· Experiência em ações de mobilização social e processos participativos.
	Quadro para obtenção de Notas para o Coordenador das Ações de Mobilização Social e Comunicação

	Discriminação
	PONTOS

	
	PARCIAL
	TOTAL (MAX)

	a) Tempo de experiência profissional comprovado, na área de formação.
	6,0

	Acima de 10 anos
	6
	

	>5 anos e < 10 anos
	4
	

	>3 anos e < 05 anos
	2
	

	02 anos e < 3 anos
	1
	

	b) Número de Atestados em Ações de Mobilização Social e Processos

Participativos.
	4,0

	3 ou mais atestados
	4
	

	2 atestados
	2
	

	1 atestado
	1
	

	Total máximo de pontos para o Coordenador das Ações de Mobilização Social e Comunicação
	10,0

	NOTA RELEVANTE: Junto aos atestados deverá ser entregue a planilha constante no Anexo II, devidamente preenchida.


B. 1. 4) Coordenador das ações jurídicas

· Pontuação Máxima - 10 (dez) pontos

· Pontuação Mínima – 05 (cinco) pontos

· Graduação: DIREITO
· Experiência profissional comprovada: no mínimo 02 (dois) anos.

· Experiência na área de direito ambiental ou urbanístico
	Quadro para obtenção de Notas para o Coordenador das ações jurídicas

	Discriminação
	PONTOS

	
	PARCIAL
	TOTAL (MAX)

	a) Tempo de experiência profissional comprovado, na área de formação.
	6,0

	Acima de 10 anos
	6
	

	>5 anos e < 10 anos
	4
	

	>3 anos e < 05 anos
	2
	

	02 anos e < 3 anos
	1
	

	b) Número de Atestados em Ações de Mobilização Social e Processos

Participativos.
	4,0

	3 ou mais atestados
	4
	

	2 atestados
	2
	

	1 atestado
	1
	

	Total máximo de pontos para o Coordenador das Ações Jurídicas
	10,0


Cada especialista deverá comprovar a experiência profissional com, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica em prestação de serviços de execução de trabalhos similares à função, onde conste o nome da empresa, sendo admitida a apresentação de atestados parciais, emitido pelo contratante, obrigatoriamente pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que o profissional executou serviços de características semelhantes e de complexidade operacional compatível aos do objeto da presente licitação.

C) EXPERIÊNCIA DA LICITANTE

C.1) Deverá ser comprovada por Atestado(s) de Capacidade Técnica em prestação de serviços, cuja parcela de maior relevância técnica e valor significativo esteja de acordo com as letras a) e b) do item c) Experiência da Licitante, onde conste o nome da empresa, sendo admitida a apresentação de atestados parciais, cuja somatória contemple a integralidade das atividades, emitido pelo contratante, obrigatoriamente pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a empresa Licitante executou serviços de características semelhantes e de complexidade operacional compatível aos do objeto da presente licitação.

· Pontuação Máxima - 20 (vinte) pontos

· Pontuação Mínima – 10 (dez) pontos

	Discriminação
	PONTOS

	
	PARCIAL
	TOTAL (MAX)

	Número de Atestados de Capacidade Técnica
	20,0

	a) Experiência na elaboração de Planos Diretores Municipais para municípios com no mínimo 50.000 habitantes.
	01 atestado
	6
	6

	b) Experiência na elaboração de legislação urbanística e/ou planos de ordenamento territorial.
	Nenhum
	0
	4

	
	01 atestado
	2
	

	
	02 atestados
	4
	

	c) Experiência comprovada em processos de mobilização comunitária.
	01 atestado
	2
	5

	
	02 atestados
	5
	

	d) Implementação e acompanhamento de

Planos, Programas e Projetos de desenvolvimento urbano, ambiental e social.
	01 atestado
	2
	5

	
	02 atestados
	5
	

	Total máximo de pontos para a licitante
	20


Serão desclassificadas as propostas técnicas que apresentem uma das situações a seguir:

· Obtiverem soma dos pontos da Nota Técnica (NPT) inferior a 50 (cinquenta) pontos;

· Não apresentarem declaração (modelo no Anexo XI) dos profissionais da equipe técnica mínima de que concordam com a inclusão do seu nome para compor a equipe que desenvolverá os trabalhos;

· Não apresentação dos currículos dos profissionais elencados na equipe técnica.

15. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS
15.1. Somente as Licitantes cujas propostas técnicas tenham alcançado a pontuação mínima e estejam em conformidade com as exigências do Edital, terão seus Envelopes 3 – Proposta Comercial, abertos e suas propostas de preço julgadas.

15.2. Para o julgamento das propostas comerciais levar-se-á em conta o cumprimento dos requisitos estabelecidos neste ato convocatório e os critérios dispostos em seus Anexos. 

15.3. O critério de julgamento final das propostas comerciais será o de Menor Preço Global.
15.4. A Comissão Permanente de Licitação, se julgar necessário, poderá solicitar parecer de profissionais especializados, para orientar-se na sua decisão.
15.5. Na análise das propostas não serão consideradas ofertas e outras informações não solicitadas neste instrumento ou em diligências.
15.6. Será desclassificada a proposta de preços que:
15.6.1. Não se refira à integralidade do item cotado;
15.6.2. Contenha rasuras, emendas, borrões, entrelinhas, ressalvas, correções, irregularidades ou defeitos de linguagem capazes de dificultar o julgamento;
15.6.3. Apresente preços simbólicos, superestimados, manifestamente inexequíveis, de valor zero ou incompatíveis com o preço de mercado acrescido dos respectivos encargos, assim considerados nos termos do disposto no art. 44 e art. 48, inciso II, da Lei Federal Nº 8.666/93;
15.6.4. Apresente preço baseado em outras propostas, inclusive com o oferecimento de redução sobre a de menor valor.
15.7. Poderá a Comissão de Licitação, a seu juízo, solicitar novos detalhes sobre as propostas apresentadas.

15.8. As Propostas de Preços aprovadas serão classificadas em ordem crescente.

16. PONDERAÇÃO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS E PROPOSTAS COMERCIAIS
16.1. Serão adotadas as providências para a negociação das condições ofertadas com a proponente melhor classificada na proposta técnica, a fim de que ela execute o objeto no valor proposto pela primeira colocada em preço.

16.2. Na hipótese de não restar exitosa a negociação de preço com o melhor colocado em técnica, esse mesmo procedimento será adotado, sucessivamente, com as demais licitantes, na ordem de classificação da proposta técnica, até que se concretize o ajuste.

16.3. As propostas técnicas e de preço serão devolvidas, invioladas, às licitantes que não forem habilitadas, e as propostas de preços também serão restituídas, invioladas, às licitantes que não obtiveram a pontuação mínima na proposta técnica, após, é claro, respeitados todos os prazos recursais.

16.4. A adjudicação do objeto ao vencedor será global.
17. DA CONTRATAÇÃO

17.1. A contratação, objeto desta concorrência pública, será efetuada mediante contrato com prazo de vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado a critério da contratante, nos termos da Lei Federal 8.666/63 e desde que em prol interesse público.

17.1.1. Homologado o parecer da Comissão Permanente de Licitação e adjudicado o objeto licitado, será convocada a vencedora da licitação para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o instrumento de contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sofrendo as penalidades do artigo 81 da Lei 8.666/93.

17.1.1.1. O contrato a ser firmado entre a Prefeitura de Guaxupé e a vencedora obedecerá ao modelo constante do Anexo X e subordinar-se-á à legislação que rege a matéria. 
17.1.1.2. Correrão por conta da empresa vencedora as despesas que incidam ou venham a incidir sobre o contrato. 
17.1.2. O prazo de convocação para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte e desde que ocorre motivo justificado e seja aprovado pela contratante.

17.1.2. O não comparecimento implicará na desistência da contratação pela adjudicatária, aplicando-lhe as penalidades cabíveis previstas em lei, sendo, nestes casos, convocada a licitante que tiver sido classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, observando-se a ordem de classificação, nos termos do artigo 64 §2º da Lei 8.666/93, ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista no artigo 81 da mesma Lei. 
17.1.3. Se não houver convocação, decorridos 60 (sessenta) dias da entrega das propostas, os licitantes ficarão liberados dos compromissos assumidos, conforme previsto no parágrafo 3º do artigo 64 da Lei Federal 8.666/93.
17.2. Em caso de rescisão de contrato, será aplicado o disposto nos artigos 28, II e 77 a 80 da Lei Federal 8.666/93, sem prejuízo das demais disposições previstas nas leis que regem a matéria.
18. DOS PREÇOS 
18.1. Os preços propostos pressupõem o equilíbrio econômico e financeiro do contrato, o qual presidirá a relação entre as partes, durante todo o prazo de execução.

18.1.1 Nenhum reajustamento ou realinhamento de remuneração, para mais ou para menos, dar-se-á sem atendimento das normas gerais ditadas pela legislação federal, em especial quanto à oportunidade de aplicação. 
19. DO PAGAMENTO

19.1 O pagamento dos serviços contratados dar-se-á de acordo com o seguinte parcelamento:

· 10% (dez por cento) do valor contratual, após a análise e aprovação pelo Município e pela EQUIPE TÉCNICA dos produtos da Etapa 1;

· 10% (dez por cento) do valor contratual, após a análise e aprovação pelo Município e pela EQUIPE TÉCNICA dos produtos da Etapa 2;

· 15% (quinze por cento) do valor contratual, após a análise e aprovação pelo Município e pela EQUIPE TÉCNICA dos produtos da Etapa 3;

· 15% (quinze por cento) do valor contratual, após a análise e aprovação pelo Município e pela EQUIPE TÉCNICA dos produtos da Etapa 4;

· 15% (quinze por cento) do valor contratual, após a análise e aprovação pelo Município e pela EQUIPE TÉCNICA dos produtos da Etapa 5;

· 15% (quinze por cento) do valor contratual, após a análise e aprovação pelo Município e pela EQUIPE TÉCNICA dos produtos da Etapa 6;

· 20% (vinte por cento) do valor contratual, após a aprovação pelo Município e pela EQUIPE TÉCNICA dos produtos da Etapa 7 e Produtos Finais.

a) O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento das Notas Fiscais correspondentes a conclusão de cada etapa;

b) O prazo mencionado na alínea “a”, acima, terá início no primeiro dia útil após o efetivo recebimento das Notas Fiscais.

19.2 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento passará a contar da entrega das notas fiscais/faturas válidas.

19.3 - O pedido de pagamento deverá vir devidamente instruído com a documentação necessária:

19.3.1 - Atestado de prestação dos serviços emitido pela Secretaria Municipal de Obras e Desenvolvimento Urbano.

19.3.2 - Primeira via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal – Fatura

19.3.3 – Comprovantes de Regularidade Fiscal (os mesmos não podem estar com suas validades vencidas):

a - Certidão de Regularidade expedida pelo INSS;

b - Certidão de Regularidade expedida pelo FGTS;

c - Certidão de Regularidade junto à Fazenda do Município do licitante - Certidão Negativa de Débito tanto mobiliário quanto imobiliário ou equivalente;

d - Certidão Conjunta de Regularidade da Receita Federal e Dívida Ativa da União expedida pela Fazenda Federal;

e - Certidão de Regularidade expedida pela Fazenda Estadual;

f - Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), emitida pelo TST (Tribunal Superior do Trabalho).

19.3.4 - O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente ou excepcionalmente na Secretaria Municipal de Finanças, a critério desta.

20. DAS OBRIGAÇÕES DA PROPONENTE VENCEDORA

20.1. Executar e entregar o objeto da licitação de acordo com as instruções, prazos de entrega e com os planos de trabalho estabelecidos, em consonância com o conteúdo da proposta apresentada e com este edital e seus anexos.
20.2. Manter em serviço somente pessoal devidamente credenciado.
20.3. Preservar e manter o Município de Guaxupé e sua administração isentos de reivindicações, queixas e representações referentes aos serviços, responsabilizando-se, expressamente, pelos acidentes que ocorrerem com seus empregados, pela organização e pagamento dos salários corretamente, encargos fiscais, trabalhistas, securitários e recolhimento dos encargos sociais, conforme artigo 71 da Lei 8.666/93.
20.4. Responder pelos danos materiais ao patrimônio público ou de terceiros, seja judicial ou extrajudicialmente.

20.5. Manter a realização do objeto da licitação independentemente de paralisação por parte de seus empregados.

21. DAS PENALIDADES

21.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da contratada, garantindo-se o contraditório e a ampla defesa.

21.2.  Serão aplicadas as seguintes penalidades:

21.2.1. Advertência;
21.2.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, devidamente atualizado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), nas hipóteses previstas no artigo 86 e 87 da Lei 8.666/93.
21.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação com o Município de Guaxupé pelo prazo de até 02 (dois) anos.
21.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma prevista no inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93, além do encaminhamento ao Ministério Público para aplicação das sanções criminais previstas nos artigos 89 a 99 da referida Lei, salvo superveniência comprovada de motivo de força maior, desde que aceito pelo Município.
21.3. Na hipótese de a Contratada se recusar a assinar o contrato ou não executá-lo nas condições estabelecidas, sujeitar-se-á à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total, independentemente da aplicação de outras sanções previstas em lei.
21.4. Pelo atraso injustificado para iniciar ou concluir a elaboração dos projetos será aplicada multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor do contrato, bem como a multa prevista no item acima.
21.5. As multas lançadas pelo Município serão deduzidas diretamente dos créditos que a Contratada tiver em razão da presente licitação.

22.  DISPOSIÇÕES FINAIS
22.1. É vedada a cessão total ou parcial, para terceiros, das obrigações que forem adjudicadas em consequência desta licitação, sem a prévia e expressa anuência da Prefeitura de Guaxupé. 
22.2. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
22.3. Não serão admitidas propostas enviadas por correio, fax ou e-mail, protocoladas fora do horário previsto.
22.4. Poderá manifestar-se no curso dos trabalhos de habilitação e julgamento, em nome da empresa licitante, seu dirigente, preposto ou procurador credenciado.
22.4.1. Poderá manifestar-se no curso dos trabalhos de habilitação e julgamento, em nome do profissional especialziado, seu  procurador credenciado.
22.5. O Município se reserva o direito revogar a presente licitação por conveniência ou anulá-la por ilegalidade, sem acarretar à licitante interessada qualquer direito a indenização.

22.6. O objeto da licitação poderá sofrer alterações, acréscimos ou decréscimos, por decisão unilateral do Município.
22.7. O regime jurídico do futuro contrato reserva ao Município a prerrogativa de modificá-lo ou rescindi-lo unilateralmente e fiscalizar a sua execução.

22.8 A contratada é obrigada a manter, durante a execução contratual, as condições de habilitação, incluída a sua regularidade perante os órgãos públicos.
22.9. A impugnação ao Edital terá lugar nas condições de que dispõem os parágrafos I, II e III do Art. 41 da Lei 8.666/93. 
22.10. Das decisões da Administração caberão recursos administrativos nos termos de que dispõem os artigos. 109 e 110 da Lei 8.666/93. 

22.11. A Comissão Permanente de Licitação poderá solicitar parecer da Secretaria de Assuntos Jurídicos do Município visando à orientação sobre eventuais casos omissos, para posterior decisão.

22.12. Para dirimir controvérsias decorrentes desta Tomada de Preços 007/2017 o foro competente é o da Comarca de Guaxupé.
23. ANEXOS

23.1. Integram o presente Edital os seguintes anexos:
23.2. Termo de Referência - ANEXO I;
23.3. Modelo de Proposta Técnica- ANEXO II;
23.4. Modelo de Proposta Comercial - ANEXO III;
23.5. Modelo de Carta de Credenciamento - ANEXO IV;
23.6. Declaração de Concordância com os termos do Edital - ANEXO V;
23.7. Modelo de declaração de cumprimento do disposto no Art 7º, XXXIII da Constituição Federal - ANEXO VI;
23.8. Modelo de Declaração de que no quadro da Empresa não há funcionário público do Município de Guaxupé - ANEXO VII;
23.9. Modelo de declaração da inexistência de fato impeditivo – ANEXO VIII;
23.10. Modelo de declaração de microempresa - ME e EPP – ANEXO IX;
23.11. Minuta do contrato - ANEXO X;
23.12. Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica - ANEXO XI
Guaxupé, 14 de junho de 2017
Rafael Augusto Olinto 

Secretário Municipal de Administração

